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Mobilizações dos servidores
estaduais marcam o

 mês de agosto

Conselho Universitário aprova
correções no Plano de Carreira

da Universidade

Governo Federal defende
fundações de direto

privado na Uerj
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Organização dos Trabalhadores da Uerj
arranca proposta do governo

Campanha Salarial

O Sindicato dos
Trabalhadores das Uni-
versidades Públicas Es-
taduais – RJ – Sintuperj,
seguindo as delibera-
ções de sua última as-
sembléia, realizada em
06 de setembro, mobili-
zou os servidores e con-
quistou, na reunião do
dia 12 de setembro com
o secretário de Ciência
e Tecnologia, Alexandre
Cardoso, a abertura de
uma agenda para apre-
ciação da contrapropos-
ta do governo. Essa foi
uma grande vitória, de-
pois de uma série de
reuniões canceladas.

Foto Acervo SINTUPERJ
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Reunião com o secretário de Ciência e Tecnologia em 12/09/2007

A união da categoria
foi fundamental para al-
cançar esse importante
progresso na caminhada.
E, para conquistar nosso
reajuste, uma unidade
ainda maior será neces-
sária. Todas as conquis-
tas obtidas por nossa ca-
tegoria foram fruto de
muita luta e persistência.

Assembléia dia 20
de setembro, às 14
horas, no auditório 13
do Campus UERJ/Ma-
racanã. Paut a: Camp a-
nha Salarial 2007 e In-
formes.

PÁGINA 5
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A Vale é Nossa!
Campanha pela reestatização da CVDR mobiliza o Brasil

Comunidade universitária participa do plebiscito

Foto Acervo SINTUPERJ

CURTAS

Em função do calendário eleitoral
apertado e da perspectiva de fazer um
consistente debate a respeito do pro-
cesso eleitoral da universidade, o
Conselho aprovou, no dia 17, a pror-
rogação dos mandatos de seus con-

Alunos reclamam de bolsas atrasadas

Alunos dos cursos de geografia,
odontologia e serviço social fizeram
uma manifestação no Conselho
Universitário, no dia 17, pedindo o
pagamento das bolsas estudantis
do Programa de Educação e Tuto-
ria, atrasadas desde abril. A reitoria
afirmou estar ciente do problema e
se comprometeu a resolver a ques-
tão o mais rápido possível.

Consun prorroga mandato de conselheiros

selheiros até abril. A bancada dos ser-
vidores ressaltou a importância da
discussão sobre o aumento do núme-
ro de conselheiros técnico-adminis-
trativos e a necessidade de represen-
tação da categoria no CSEPE.

Conselho Universitário

Enquanto os governos seguem oferecendo reajustes indignos e ameaçan-
do os movimentos sindicais, o custo de vida dos trabalhadores dispara sem
parar. O preço dos alimentos subiu, entre os meses de julho e agosto, de
0,28% para 0,34% na primeira leitura deste mês (O Dia,  8 de agosto de 2007).
Dentre os produtos que mais encareceram estão hortaliças e legumes, ado-
çantes e carnes bovinas. O leite longa vida, que teve alta de 15,28% em julho,
apenas na primeira prévia  de agosto,  já registrava alta de 13,45%.

Salários congelados e alimentos nas alturas

Econômia

No dia 10 de setembro, às 10 horas, ocor-
reu no Auditório 13 do Campus UERJ Mara-
canã a plenária de aposentados. Campanha
Salarial, fundações e precatórios foram os te-
mas mais discutidos. Ao final, os participan-
tes assistiram a um show de MPB.

Plenária dos Aposentados

Reuniões
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Aposentados(as) no trabalho, mas ativos(as)
na luta por uma sociedade melhor!

Foto Acervo SINTUPERJ

Nacional

Milhões de brasi-
leiros e brasileiras
participaram do ple-
biscito popular pela

anulação do leilão da Companhia
Vale do Rio Doce (CVRD),  entre os
dias 1º e 7 de setembro.

Diversos sindicatos, movimentos
estudantis, organizações populares
e pastorais participaram da campa-
nha, além de movimentos sociais
como CUT Nacional, a Conlutas, a
Intersindical, o Movimento Trabalha-
dores Sem-Terra, a Via Campesina,
o Comitê Contra a Alca e a Marcha
Mundial de Mulheres.

As atividades da campanha cul-
minaram no ato público do Grito dos
Excluídos, realizado dia 7 de setem-
bro, no Aterro do Flamengo.

O Sintuperj, a Asduerj e o DCE fi-
zeram parte dessa grande mobiliza-
ção com uma urna fixa no hall do quei-
jo e outra volante pela universidade.

Porque anular o leilão

A Companhia Vale do Rio Doce
é a segunda maior empresa bra-
sileira, atrás apenas da Petrobrás.
Criada no início dos anos de 1940,
com recursos do Tesouro Nacio-
nal, a CVDR exporta produtos mi-
nerais para indústrias siderúrgicas
de todo o mundo.

A venda da Companhia, em 1997,
fez parte da política de privatizações
do governo FHC. Na época, a esta-
tal foi negociada por cerca de US$
3,3 bilhões, apesar de seu patrimô-

nio ter sido estimado por
especialistas em cerca
de US$ 94 bilhões. Um
ano após a privatização,
a CVRD obteve lucro em
torno de R$ 10 bilhões.

Além disso, a transa-
ção teria desobedecido
regras da Lei de Licita-
ção, como a proibição de
vínculo entre avaliador e
comprador. O banco Bra-
desco, por exemplo, fez
parte do consórcio de
avaliação de venda e, posteriormen-
te, se tornou acionista da empresa.

De acordo com os organiza-
dores da campanha “A Vale é
Nossa”, o lucro da companhia,
só no pr imei ro  semest re  de

2006, chegou a R$ 6,1 bilhões.
Em todo o ano de 2005, a marca
foi de R$ 12,5 bilhões. Estima-
se que o patrimônio da Compa-
nhia Vale do Rio Doce seja, hoje,
superior a R$ 200 bilhões.

Servidores es-
taduais, federais,
municipais e mo-
radores do Rio de
Janeiro, que escre-

vem e querem publicar suas poesi-
as ou contos, devem ficar atentos
ao edital da 13º Concurso Literário
de Poesia e Conto da Fundação Es-
cola de Serviço Público (Fesp).

Este é um concurso exclusivo
para funcionários ativos e inativos,
inclusive os de fundações, autarqui-
as e empresas públicas. As regras
para se inscrever, gratuitamente, no
evento estão na página eletrônica
www.fesp.rj.gov.br.

Os prêmios para os três primei-

Concurso Literário de Poesia e
Conto para servidores

Cultural

ros colocados nas categorias poe-
sia e conto serão de R$ 1.500, R$
750 e R$ 500, respectivamente.

Além do dinheiro e de certifica-
dos de participação que contam pon-
tos em concursos de títulos, os pri-
meiros lugares nas duas categori-
as receberão menções honrosas
do concurso e terão suas obras pu-
blicadas pela Fesp no ano que vem.

Os interessados devem entregar
seus trabalhos na Fesp ou em suas
agências regionais, das 10 às 17h,
até 31 de dezembro de 2007, ou
enviá-los, até a mesma data, pelos
Correios para Fesp-RJ, Av. Carlos
Peixoto, 54/sl. 508, Botafogo – CEP
22290-090.
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O debate “Fundação Estatal e No-
vos Modelos para a Gestão Hospi-
talar Pública”, promovido pelo Chá
da Epidemiologia, prometia uma ca-
lorosa discussão a respeito do Sis-
tema Único de Saúde e das mudan-
ças necessárias para superar suas
limitações. No entanto, o evento re-
alizado no auditório do Instituto de
Medicina Social (IMS), no dia 15 de
agosto, acabou se revelando uma
grande propaganda política da pro-
posta apresentada pelo governo fe-
deral de transformar os hospitais
públicos em fundações estatais de
direito privado.

O professor Pedro Barbosa
(ENSP-FIOCRUZ), convidado espe-
cial do evento, limitou-se a projetar,
em slides, seu texto que faz parte
dos documentos do Ministério do
Planejamento Orçamento e Gestão
(MPOG), e está disponível na pági-
na eletrônica do órgão. A fala do do-
cente tratou a crise da saúde como
um problema “gerencial”, que será
resolvido pela importação da lógica
de mercado para a administração
dos hospitais.

Em poucas palavras, o represen-
tante do governo resumiu a reforma
da saúde nos seguintes pontos: em
primeiro lugar, “financiamento via
contrato de gestão”, ou seja, o hos-
pital deixa de ser garantido pelo or-
çamento público e, com isso, pas-
sa a ser obrigado a vender serviços
para quem pode pagar por eles, pre-
judicando os atendimentos voltados
para a população que mais precisa
do hospital público.

Em segundo lugar, o sistema de
compras e contratos passaria a ser
regido “por regulamento próprio”, isto
é, sem licitação. Uma proposta que
parece interessante e pode agilizar
os atendimentos, mas que só pos-
sui validade caso haja investimento
substancial de recursos para reali-
zar essas compras e contratações.

Além disso, a “profissionalização
da gestão” e os “contratos de ges-
tão com dirigentes do SUS” foram
os temas que mais interessaram e
geraram perguntas da platéia de do-

centes e pesquisadores. De acor-
do com Pedro Barbosa, a reforma
do governo “irá dotar dirigentes hos-
pitalares de maior poder de deci-
são”, ao mesmo tempo em que “am-
pliará e capacitará os quadros de
gerentes hospitalares” com o obje-
tivo de aprimorar o sistema de ges-
tão. A reforma prevê “uma política de
remuneração dos gerentes compa-
tível com as suas novas responsa-
bilidades”, diz  Barbosa. Uma alter-
nativa pouco solidária à situação de
extrema dificuldade vivida pelos tra-
balhadores da saúde, mas que pode
se mostrar atraente para profissio-
nais insatisfeitos com as perdas sa-
lariais dos últimos anos.

Outro elemento da proposta des-
tacado diz respeito aos “contratos
de gestão com dirigentes do SUS”,
uma forma de “aumentar a integra-
ção dos hospitais ao sistema”. En-
tretanto, a forma como esses diri-
gentes serão escolhidos permane-
ceu nebulosa ao longo do debate.
Mesmo quando perguntado direta-
mente sobre a questão, o represen-
tante do governo procurou usar ex-
plicações genéricas, fazendo refe-
rência a critérios “técnicos”, mas
também “políticos”.

Finalmente, a “governança da
Fundação Estatal” de direito priva-
do seria composta por quatro ór-
gãos colegiados: a Diretoria Execu-

Representante do Governo Federal defende
Fundações de Direito Privado na Uerj

tiva, o Conselho Fiscal, o Conselho
Curador (ou Administrativo) e o Con-
selho Consultivo Social.  A  repre-
sentação da sociedade civil só faria
parte do último e, ainda assim, es-
taria subordinada ao Conselho Cu-
rador (majoritariamente formado por
representantes do governo).

Contrat ações por CL T

Uma última questão do projeto me-
rece destaque especial: a mudança
nas relações de trabalho. Embora
seja intenção do governo manter a se-
leção dos trabalhadores por concur-
so público, o regime jurídico utilizado
seria baseado na Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT), podendo os
trabalhadores serem demitidos a qual-
quer momento. Dessa forma, o con-
curso deixa de garantir a estabilidade
no trabalho.

É provável que muitos trabalha-
dores se sintam seduzidos a migrar
para as fundações pela política de
“incentivo”, ou melhor, as promes-
sas do governo de melhores   salá-
rios. Porém, pouco se divulga  que,
na adesão ao regime celetista, o tra-
balhador deixa de contar com todas
as conquistas adquiridas. Segundo
a professora Sara Granemann da
Escola de Serviço Social da UFRJ,
“cada fundação estatal terá seu pró-
prio quadro de pessoal e, por

(in)conseqüência, seu plano de car-
reira, emprego e salários. Esta me-
dida atinge de modo contundente a
organização da força de trabalho
porque a fragmenta e a torna frágil
para lutar por melhores condições
de vida universalizadoras e para
defender as políticas sociais nas
quais está inserida como trabalha-
dor que presta serviço para sua pró-
pria classe”.

Além disso, pela reforma propos-
ta pelo governo federal, as funda-
ções de direito privado ficam isen-
tas de contribuir para o fundo públi-
co estatal e, com isso, cria um novo
peso sobre a seguridade social (pre-
vidência, assistência e saúde). Es-
timulando, inclusive, a expansão da
seguridade privada (previdência pri-
vada ou complementar, planos de
saúde particulares etc).

Nenhum desses elementos, pou-
co convenientes, foi abordado pelo
expositor. Mas, certamente, não
passarão impunemente pelo deba-
te que apenas se inicia na Uerj.

Sintuperj defende SUS

A fundação de direito privado é
um tema que diz respeito não ape-
nas aos trabalhadores dos hospi-
tais, mas a todos que contam com
o sistema público de saúde. O Sin-
tuperj defende o Sistema Único de
Saúde e o direito à saúde pública,
gratuita e de qualidade para todos.
Por isso, o sindicato realizou uma
palestra, no dia 15 de março, com
a professora Maria Inês Bravo (Uerj)
e a representante da Fasubra Vera
Lúcia Miranda. No mês de setem-
bro (dia 6), outro debate foi  feito,
desta vez com as professoras Sara
Granemann (UFRJ) e Salete Mac-
calóz (Uerj). Ambas apresentaram
visões críticas em relação às refor-
mas propostas. No próximo jornal,
a cobertura completa do evento.

Foto Acervo SINTUPERJ

PLATÉIA. Docentes e pesquisadores participam do debate sobre fundações.

Prof. Pedro Barbosa defendeu a proposta do governo
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O Governo Sérgio Cabral apresentou na Conferência Estadual de Saúde uma proposta muito semelhan-
te ao documento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Isso indica que o governo do estado
tem concordância com a lógica privatista da saúde e que, a qualquer momento, poderá enviar à Assembléia
Legislativa uma versão estadual da reforma, conforme já noticiado na imprensa.

Além disso, está no Conselho Universitário da Uerj uma proposta para criação de uma fundação na Uerj.
O documento defende a captação de recursos “extra-orçamentários como medida inadiável e argumenta
que a Uerj não pode se isolar do modelo nacional dos editais das agências de fomento reinante”. O Sintuperj
é contrário a qualquer projeto que tenha como objetivo a privatização dos serviços públicos.

PROJETO DE FUNDAÇÃO DE DIREITO PRIVADO NO RIO DE JANEIRO
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Na abertura dos
jogos Pan-ameri-
canos, mais de mil
pessoas realiza-
ram protestos em
frente à sede da
prefeitura do Rio,
na Cidade Nova,
para cri t icar os
gastos abusivos do
evento (mais de R$
4 bilhões). No ato
real izado no dia
13/07, dezenas de
sindicatos, entre
eles o Sintuperj,
partidos políticos,
estudantes e orga-
nizações de direitos humanos se
reuniram para denunciar o “Pan-
demônio social”, no qual o Rio está
mergulhado, com a atual crise dos
sistemas de saúde, de educação,
de segurança etc.

No mês de agosto, os servido-
res estaduais e estudantes foram
novamente protagonistas de gran-
des mobilizações e até greves, só
que, desta vez, através da luta por
salários dignos, condições de tra-
balho e melhorias nos serviços
públicos do Rio de Janeiro.

O movimento
sindical tomou
novo impulso e se
radicalizou a partir
de 15/08, quando o
governador Sérgio
Cabral anunciou
que enviaria à As-
sembléia Legislativa
do Rio de Janeiro
(Alerj) a proposta de
reajuste de 25%,
escalonado em 24
meses, para  o
funcionalismo das
áreas da saúde, educação e segu-
rança. Os trabalhadores das univer-

Mobilizações dos servidores estaduais marcam o mês de agosto

sidades estaduais, por exemplo,
não foram incorporados pelo gover-
no na proposta.

Os profissionais da rede públi-
ca de educação deflagraram gre-
ve no mesmo dia. Os policiais ci-
vis do Rio paralisaram as ativida-
des entre os dias 20 e 23/08 e os
servidores do poder judiciário nos
dias 04 e 05/09. Os profissionais
da rede estadual de saúde reali-
zaram um grande processo de as-
sembléias em suas unidades e
deliberaram, na assembléia do dia

04/09, unificar a luta com a
Educação e a Segurança.
Uma das possibilidades é a
paralisação dos hospitais
públicos.

A maioria dos atos públi-
cos realizados em agosto,
em frente ao Palácio Gua-
nabara e nas escadarias da
Alerj, teve representação
dos diferentes segmentos
que estão em campanha
salarial. A passeata do Lar-
go do Machado ao Palácio
Guanabara, no dia 21/08,

reuniu cerca de 2 mil pessoas e
fechou a pista da Avenida Pinheiro

Rio desperta depois do Pan

Governo renegocia dívidas, mas não
quer investir no setor público

Apesar de ter conseguido uma re-
dução de aproximadamente 62% no
déficit fiscal do estado durante o mês
de agosto, Sérgio Cabral ainda não deu
sinais de que vai cumprir a promessa
feita aos servidores da UERJ de priori-
zar investimentos nas áreas de saúde e
educação.

De acordo com o divulgado pela
imprensa, no início do mês, o governo
do estado conseguiu enxugar a dívida
de R$ 2,1 bilhões (herdada da adminis-

tração Rosinha Garotinho) para R$ 780
milhões graças ao aumento da arreca-
dação de ICMS, ao Fundo de Combate
à Pobreza e à renegociação entre o Es-
tado e o Banco Itaú para administração
da folha de pagamentos dos servidores
estaduais.

No entanto, o alívio do governo, por
enquanto, não foi  repassado para os
servidores da Uerj/Uenf, que no mês de
agosto acumulam uma perda salarial na
ordem de 59,39%.

Machado, sentido Bo-
tafogo. O Sintuperj
compareceu a essa
importante manifesta-
ção não apenas para
prestar solidariedade
às demais categorias,
como também para
colocar as reivindica-
ções dos trabalhado-
res da Uerj na pauta de
luta dos servidores   do
estado.

Apesar do governo
não ter recebido os represen-
tantes das categorias pre-
sentes no ato para negocia-
ção, na sexta-feira seguinte,

24/08, a mensagem que previa o
reajuste de 25% escalonado foi re-
tirada da pauta da Alerj.

Em seguida, Sérgio Cabral apre-
sentou uma nova proposta de rea-
juste, desta vez no valor de 4% em
parcela única, um percentual cor-
respondente à inflação de
2007. A página eletrônica
do governo informou que
“Reajustes futuros serão
discutidos pelo governo
junto às categorias”.

A data prevista para
votação do reajuste era
dia 28/08 . Mais uma vez,
os trabalhadores se mo-
bilizaram em frente a
Alerj, e, debaixo de chu-
va, realizaram uma gran-
de atividade para pressi-
onar os deputados a re-
cusarem a votação dos
4%. Milhares de pessoas,
entre servidores e estu-
dantes, formaram um
cordão humano e abraça-
ram o prédio principal e
anexo da Alerj.

Os deputados estadu-
ais apresentaram cerca

de sessenta emendas e prorroga-
ram a decisão para o dia 30/08. Di-
versas entidades, entre elas o Sin-
tuperj, e centenas de servidores
compareceram à votação com fai-
xas contrárias à  proposta do gover-
no. Mas o governo e aliados não de-
monstraram nenhuma sensibilidade
pelas reivindicações dos servidores,
aprovando, finalmente, o tão ques-
tionado percentual.

Foto Acervo SINTUPERJ

Ato do dia 21/08 em frente ao Palácio Guanabara

Ato no Palácio

Sintuperj no ato do dia 28/08 na Alerj

Servidores e estudantes abraçam a Alerj

Foto Acervo SINTUPERJ

Foto Samuel Tosta

Foto Acervo SINTUPERJ

Foto Acervo SINTUPERJ

Professores da rede estadual paralisaram atividades por 18 dias
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Dia 05/09 - Assembléia delibera paralisação de 24 horas

Dia 10/04 - Reunião com o governador Sérgio Cabral

Foto Samuel Tosta

Foto Acervo SINTUPERJ

Foto Samuel Tosta

Sintuperj participa do ato unificado em frente à Alerj

Com a mobilização do dia 11 de
setembro, na paralisação de 24 ho-
ras, e as ações insistentes do Sin-
tuperj, o governo, representado pelo
Secretário de Estado de Ciência e
Tecnologia e Inovação (Secti), Ale-
xandre Cardoso, em reunião reali-
zada no dia 12 de setembro, final-
mente colocou sobre a mesa de ne-
gociação uma contraproposta. O
secretário, ao afirmar que sempre
teve um grande compromisso com
a Uerj, propôs ao Sintuperj uma
agenda que segundo ele visa priori-
zar questões da pauta de reivindi-
cação da categoria.

O calendário sugerido por Ale-
xandre Cardoso começaria com o
levantamento do impacto financei-
ro de cada um dos pontos da pau-
ta. O levantamento seria entregue
ao secretário estadual do Planeja-
mento, Sérgio Ruy, pelo próprio Ale-
xandre Cardoso que, em seguida, le-
varia as demandas ao governador
Sérgio Cabral, com a solicitação de
disponibilidade de verba.

A diretoria do Sintuperj, na pers-
pectiva de agilizar a efetivação da
contraproposta, encaminhou à Supe-
rintendência de Recursos Humanos
– SRH/UERJ, na manhã do dia 13
de setembro, o pedido de cálculo dos
valores do impacto das reivindica-
ções. Com isso, poderemos exigir
que o secretário cumpra a sua pro-
messa e demonstre de fato o seu
compromisso com a universidade.

Histórico da Mobilização

O Sintuperj entregou a pauta de
reivindicações dos servidores da Uerj
ao secretário de Ciência e Tecnolo-
gia, Alexandre Cardoso, em feverei-
ro  deste ano. No mês de abril , o
secretário esteve na Uerj para uma
conversa com as entidades repre-

sentativas, no entanto, tratou apenas
das questões referentes ao bandejão
e as bolsas estudantis

O governador do estado, Sérgio
Cabral, também recebeu o Sintuperj,
a Asduerj e o DCE no mês de abril
(dia 10) e garantiu que as negocia-
ções poderiam acontecer com seus
secretários até o mês de junho, e que,
logo depois disso, voltaria a se reunir
com as entidades da Uerj

Em maio , o Sintuperj e a Asduerj
enviaram uma carta ao governo so-
licitando o cumprimento da promes-
sa, porém o mês terminou sem que
o encontro com os secretários fos-
se realizado.

Durante todo o mês de junho , o
sindicato insistiu e cobrou, por inú-
meras vezes, a mesa de negocia-
ções. Um novo encontro chegou a
ser marcado para o 24 de junho ,
contudo, foi cancelado pelo gover-
no dois dias antes.

Diante desse descaso do governo
estadual, a assembléia geral, realiza-
da no dia 23 de junho , deliberou so-

bre uma nova
caravana de
servidores à
secretaria de
Ciência e Tec-
nologia para o
dia 30. O obje-
tivo era pressi-
onar o secretá-
rio, Alexandre
Cardoso. Mas o
movimento foi
frustrado por-
que Cardoso
estava em ou-
tro lugar e quem
recebeu os tra-

balhadores foi o subsecretário, Luis
Edmundo. Ele marcou uma nova reu-
nião para o dia 14 de julho , na qual
as entidades da Uerj reafirmaram a
necessidade de discutir a crise finan-
ceira da universidade e o reajuste para
os servidores.

A assembléia
geral do dia 04 de
julho  debateu,
uma vez mais, a
c a m p a n h a
salarial e delibe-
rou nova comitiva
para ida ao Palá-
cio Guanabara
em 9 de julho.
No dia seguinte,
10 de julho, o sin-
dicato realizou
um grande ato
em conjunto com
docentes e estu-
dantes, em fren-
te ao portão da
Uerj. Na manifestação foram coloca-
das diversas faixas denunciando os
gastos com os Jogos Pan-America-
nos. Pouco tempo depois, no dia 17
de julho , as entidades se reuniram
com o chefe da Casa Civil, Régis
Fichtner, no Palácio Guanabara, mas
não foram conseguidos avanços.

Um novo quadro político surgiu a
partir do dia 15 de agosto, quando
Sérgio Cabral anunciou a proposta
de reajuste de 25%, escalonado em
24 meses para alguns setores do
funcionalismo. No dia 21 de agos-
to , os servidores estaduais realiza-
ram um grande ato público em fren-
te ao Palácio das Laranjeiras, fazen-
do o governo recuar e apresentar
uma nova proposta: 4% em parcela

única. Um novo movimento, desta
vez em frente a Alerj, no dia
28 de agosto , obrigou os deputa-
dos a cancelarem a votação do per-
centual para dois dias depois.

Desde o primeiro anúncio de
reajuste, o governo do estado ex-
cluiu a Uerj da agenda de
negociação.O Sintuperj participou
intensamente de todas as manifes-
tações contrárias à aprovação do
reajuste abaixo das demandas das
categorias do funcionalismo. Em
cada uma delas, reivindicou a incor-
poração dos trabalhadores da uni-
versidade na discussão salarial.

Na reunião com o secretário Ale-
xandre Cardoso, no dia 12 de se-
tembro , na Secti, o Sintuperj ques-
tionou a demora na resposta do go-
verno às demandas apresentadas
desde o início do ano. A principal co-
brança do sindicato foi a recupera-
ção da perda salarial dos servido-
res da ordem de 60,38%. Exigiu
também o pagamento do enquadra-
mento por titulação do plano de

Carreira, que, como salientou o Co-
ordenador Geral José Arnaldo Gama
“está parado na Secretaria do Pla-
nejamento, aguardando uma deci-
são política do governo”. Além do
pagamento dos precatórios, os des-
contos indevidos do Rio Previdên-
cia sobre os aposentados, a regu-
lamentação do adicional noturno e
os enquadramentos, conforme
aprovação no Conselho Universitá-
rio e que deu origem à Lei nº 4796/
2006 (PCC).

A assembléia marcada para dia
20 de setembro , às 14 horas, no
auditório 13, Campus Uerj Maraca-
nã, apreciará a contraproposta do
governo e decidirá sobre os novos
rumos da Campanha Salarial.

Sintuperj mobiliza servidores e conquist a
agenda de negociações
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O movimento em defesa da
educação pública ganhou um novo
impulso a partir da Jornada Nacio-
nal em Defesa da Educação
Pública, realizada entre os dias 20
e 24 de agosto, no Instituto de Filo-
sofia e Ciências Sociais da UFRJ.

Uma série de entidades de mo-
vimentos sociais, como a Fasubra,
o Andes-SN, a UNE, a Conlutas, a
Via Campesina e o MST manifesta-
ram seu descontentamento com o
atual quadro de crise em que se en-
contra o ensino público do país. Atra-
vés de debates e atos públicos bus-
cam resgatar as principais bandei-
ras de lutas defendidas pelos movi-
mentos sociais para o setor da Edu-
cação.

A Jornada sintetizou sua pauta de
reivindicações em 18 pontos essen-
ciais para reverter a triste situação
em que se encontra o ensino públi-
co brasileiro. Dentre eles, a erradi-
cação do analfabetismo, o acesso
universal ao ensino superior públi-
co com o fim do vestibular, as políti-
cas afirmativas de acesso e perma-
nência, a qualidade do ensino, o in-
vestimento em pesquisa e extensão,
a valorização dos profissionais da
educação, além de políticas públi-
cas específicas para o campo.

Um dos pontos mais demarca-
dos pelas entidades é o fato de que,
apesar do Plano Nacional de Edu-
cação (PNE), sancionado em janei-
ro de 2001, prever investimentos de
7% do Produto Interno Bruto (PIB)
no ensino público, hoje são aplica-
dos apenas 3,5%. O resultado des-
sa política todos conhecem: a ex-
pansão da mercantilização da edu-
cação e o sucateamento do ensino
público brasileiro.

Sobre a questão do financiamen-
to, o Movimento dos Trabalhadores
Sem Terra é incisivo. Para o MST
“é impossível falar em educação
sem fazer um importante debate
sobre a política econômica posta
em prática pelo Estado brasileiro. O
aumento dos investimentos na edu-
cação pública é a base para todo o
processo de transformação do en-
sino no país, que começa pela mul-
tiplicação do número de vagas, com
condições de acesso e permanên-
cia, até chegar à melhoria da quali-
dade do ensino, que, por sua vez,
demanda estrutura, investimento

Movimentos sociais iniciam uma jornada
nacional em defesa da educação pública

Carta dos eixos políticos da Jornada

JORNADA NACIONAL EM DEFESA DA EDUCAÇÃO PUBLICA
20 a 24 de agosto de 2007

1. Pela erradicação do analfabetismo:

2. QUEREMOS ESTUDAR: garantia do acesso da classe trabalhadora a educação publica de qualidade e
socialmente referenciada em todos os níveis. Fim do vestibular e dos processos excludentes de seleção para
ingresso

3. Implementação de políticas de ações afirmativas capazes de reverter o processo histórico de exclusão, com
gratuidade ativa e políticas de assistência estudantil para garantir a permanência.

4. Ampliação do investimento público da educação pública para no mínimo 7% do PIB.

5. Em defesa da expansão de vagas com garantia de qualidade e abertura de concursos para professores e
técnico-administrativos e infra-estrutura adequada.

6. Autonomia das universidades frente às ingerências de governos e mantenedoras.

7. Em defesa de uma formação universitária baseada no tripé ensino, pesquisa e extensão e contra a
mercantilização da educação e da produção do conhecimento.

8. Por uma avaliação institucional de educação superior socialmente referenciada, com participação dos
estudantes, profissionais da educação e movimentos sociais, sem caráter produtivista, meritocrático e punitivo.

9. Gestão democrática, com participação paritária de estudantes, técnico-administrativos e docentes em todos
os níveis de decisão das instituições e sistemas de ensino.

10. Controle público do ensino privado em todos os níveis. Pelo padrão unitário de qualidade na educação. Pela
redução das mensalidades e contra punição dos inadimplentes.

11. Garantia da livre organização sindical e estudantil, em especial, nas instituições privadas. Em defesa do
direito a greve.

12. Por um sistema nacional de educação que impeça a fragmentação entre os diversos níveis e garanta a
obrigatoriedade no ensino médio publico.

13. Contra a privatização do ensino público e dos hospitais universitários, seja por meio das fundações
privadas seja pela aprovação do projeto de criação de fundações estatais.

14. Pela garantia dos direitos conquistados pelos professores e técnico-administrativos das instituições públicas,
contra o Projeto de Lei Complementar – PLP 01.

15. Pelo Passe Livre Estudantil financiado pelo lucro das empresas de transportes.

16. Em defesa de um piso salarial nacional para os trabalhadores da educação calculado pelo DIEESE para a
jornada de 20 horas.

17. Pela derrubada dos vetos ao PNE 2001. Pela construção coletiva do novo PNE da sociedade brasileira
que atenda as reivindicações históricas da classe trabalhadora.

18. Pela imediata implantação da lei 10.639 /2003em todos os níveis educacionais.

em pesquisa e valorização dos pro-
fissionais da educação”, afirma a
Secretaria Nacional do MST em seu
último boletim.

Além de mais investimentos para
educação, a Jornada reivindica um
sistema nacional de educação que
impeça a fragmentação entre os di-
versos níveis e garanta a obrigatori-

edade no ensino médio público, piso
salarial nacional para os trabalhado-
res da educação calculado pelo
DIEESE para a jornada de 20 ho-
ras, gestões democráticas e paritá-
rias nas instituições de ensino, a im-
plantação do ensino de história da
África   em   todos   os   níveis  edu-
cacionais, entre outros avanços.

Começou a circular, no dia

27 de agosto, uma linha regu-

lar de micro-ônibus que liga o

Instituto Politécnico (IPRJ) ao

centro de Nova Friburgo. A cri-

ação de uma linha de transpor-

te coletivo que suba até o Alto

da Cascata, onde o campus

fica localizado (em cima de

uma encosta), é uma reivindi-

cação histórica da comunida-

de universitária do IPRJ.

Para chegar ao local, os tra-

balhadores e os estudantes

eram obrigados a utilizar veí-

culos particulares ou o micro-

ônibus da UERJ, que circula-

va em horários pré-determina-

dos. De acordo com os

funcionários, a situação sem-

pre causou transtornos.

Nova Friburgo só possui

uma empresa de ônibus, a

Faol, que ficou responsável

também pela nova linha de

transporte. A   passagem ficou

no mesmo valor que os demais

ônibus da cidade.

 Capeamento já

Nos dias de chuva, os ôni-

bus da linha IPRJ param de cir-

cular por causa do alto risco de

acidentes por derrapagem. Os

servidores já tinham indicado

o problema na reunião realiza-

da pelo Sintuperj, no dia 8 de

julho, com o vice-diretor do

IPRJ, Fernando Reiszel, e re-

presentantes locais. Na oca-

sião, o  Sintuperj cobrou a rea-

lização imediata da obra de

capeamento, ou seja, a colo-

cação de asfalto no acesso

principal ao Campus.

O deputado estadual Ro-

gério Cabral afirmou ter en-

trado em contato com o go-

verno do estado propondo

uma parceria junto a Petro-

bras, para asfaltar a pista.

IPRJ ganha linha de
ônibus

Setoriais

Foto Acervo SINTUPERJ

Debate sobre a universidade abre evento no Rio de Janeiro
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Com a assistência reple-
ta de servidores, o Conselho
Universitário, em sessões
realizadas nos dias 17 e 24
de agosto, aprovou os posi-
cionamentos reivindicados
pelos auxiliares operacio-
nais, técnicos em artes  grá-
ficas, oficiais de zeladoria,
digitadores, motoristas, auxi-
liares de serviços de saúde
e técnicos de eletroencefa-
lografia. Apenas a situação
dos operadores de áudio e ví-
deo não foi debatida, porque
o processo foi entregue à
Comissão de Legislação e
Normas depois dos demais
e não teve relator. Mas o caso ficou
a cargo da mesma comissão para
avaliação e deve ser discutido na
próxima sessão.

A deliberação do Conselho é o pri-
meiro passo para correção do Pla-
no de Cargos e Carreira (aprovado
pela Alerj no dia 29 de junho de
2006). Com a finalização das eta-
pas nas instâncias da universidade,
a minuta deverá ser encaminhada,
imediatamente, ao governo. Isso
quer dizer que, a partir daí, começa
um novo passo de mobilização e
luta para aprovação na Assembléia
Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj).

Mas os servidores estão confi-
antes. Marcos Matheus, auxiliar
operacional lotado no Departa-
mento de Programas e Projetos de
Extensão,  por exemplo, acompa-
nhou de perto toda discussão da
carreira, desde o governo Rosi-
nha. Ele avalia que está perto o

Vitória no Conselho Universitário
CONSUN aprova correções no Plano de Carreira

momento em que sua antiga fun-
ção será equiparada às que real-
mente desempenha no cotidiano.

Um trabalho conjunto

A grande maioria das propostas
de modificações de texto do Plano
de Cargos e Carreira apresentadas
pela bancada dos técnico-adminis-
trativos no Conselho Universitário foi
aprovada por unanimidade entre os
três segmentos. Membros da ban-
cada docente e estudantil saudaram
a bancada dos servidores pela de-
terminação e organização do movi-
mento, que conseguiu firmar pela
primeira vez na história da UERJ
um plano de cargos e carreira para
os  técnico-administrativos.

Para o conselheiro, Alberto Dias,
a presença massiva dos servidores
nas votações dos dias 17 e 24 de

Dia 24/08 -  Plenária do CONSUN em votação
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agosto foi fundamental para a vitó-
ria nas votações. Outro elemento
destacado pelo conselheiro foi o tra-
balho conjunto entre o Sintuperj, os
representantes dos setores locais,
que se incorporaram ao Grupo de
Trabalho de Carreira (GT-Carreira),
os docentes e os técnico-adminis-
trativos na Comissão de Legislação
e Norma. “A reestruturação do GT-
Carreira do sindicato é um elemen-
to importantíssimo para que essa
universidade repense sua política de
recursos humanos”, defendeu.

Já o conselheiro Jorge Luis
Mattos de Lemos (Gaúcho) fez
uma saudação aos servidores,

Dia 17/08 - Bancada dos Servidores no CONSUN

Foto Acervo SINTUPERJ

Dia 17/08 -  Auxiliares Operacionais assistem à votação
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O Sintuperj vem cobrando insistentemente do
governo estadual a implementação da titulação e o

enquadramento dos Desenhistas Projetistas e
Seguranças, conforme votado no Conselho

Universitário.

lembrando que  foi neces-
sário muito trabalho e pa-
ciência para que a bandei-
ra da carreira se    tornas-
se uma realidade. “O que
se colhe hoje, é  fruto do
mesmo Conselho de 13
meses atrás, que, embai-
xo de algumas vaias, con-
seguiu, depois de 57
anos, um plano para os
técnicos. Muitos dos que
criticavam, hoje, aprovei-
tam de seu fruto”, afirmou.

A luta continua

A vitória no plenário do
Conselho Universitário foi somen-
te o primeiro passo para a
conquista da valorização  profis-
sional dos servidores técnico-
administrativos da Uerj.

Visando agilizar a construção
da minuta para a modificação da
Lei nº 4796/2006 (PCC), a banca-
da dos servidores vem se
reunindo com o conselheiro rela-
tor do processo.

Contudo, a batalha maior ainda
está por vir, através da tramitação
junto ao governo e a aprovação das
modificações na Alerj.

Vamos continuar mobilizados
e unidos até conquistarmos a
vitória final.

IMPORTANTE



8 Jornal do Sindicato  dos  Trabalhadores  das  Universidades  Públicas  Estaduais-RJ - Ano II - Nº 11 - Agosto/Setembro de 2007

A técnica de reabilitação aposentada, TÂNIA CUSTÓDIO é a prova viva da luta dos servidores da Uerj pelo
Plano de Cargos e Carreira nos últimos anos. Começou a trabalhar na fisiatria do HUPE em 1974, como

auxiliar de reabilitação. Aposentou-se em 1997 e, durante o período em que trabalhou no hospital, sempre se
envolveu com causas da categoria. “Na época [década de 80] não nos reconheciam como técnicos, apenas

como auxiliar, embora todos fossem formados. Isso nos excluía do projeto do PCC. Tivemos que nos unir,
formar uma comissão e arrumar cópias dos nossos certificados escolares para que fôssemos enquadrados.

Lutamos muito para sermos reconhecidos. Hoje, todos são técnicos”, comemora.
A aposentada recorda a luta de 1996 pelo PCC como a mais marcante. “Sob a direção de Jorge Augusto e

Virgínio [Antonio Virgínio Fernandes], da ASHUPE, fomos às ruas, como nunca, para lutar pelos nossos
direitos.” Embora a vitória no PCC não tenha rendido os lucros financeiros desejados, Tânia considera que o

dinheiro não importa tanto e, sim, a constatação do poder de mobilização da classe. “Estamos recebendo
parcelas mínimas, mas o que importa é a conquista. A maior emoção da minha vida foi quando abri meu

contra-cheque e vi que aquele pequeno abono representava a luta de tantos anos.” diz.
Em relação ao futuro, Tânia afirma que quem corre risco são os ativos e não os aposentados. “Com a

gente que já saiu, o governo não mexe mais. A luta agora é pra quem ainda vai sair. Não podemos deixar de
lutar pelo que é nosso”, concluiu.

MAURÍCIO OLIVEIRA  DA SILVA fez parte do mesmo grupo de auxiliares operacionais que Marcello Clemente. O
servidor, que trabalha na universidade, também, desde 1999,  já esteve lotado na secretaria dos conselhos e no
Centro de Tecnologia e Ciências - CTC (no Haroldinho). Maurício conta que, logo depois da aprovação do PCC,
ficou desanimado, porque não sabia a quem encaminhar as reivindicações. “Quando o plano foi aprovado, as

pessoas [auxiliares operacionais] ficaram um pouco descrentes, porque achavam que a discussão sobre o PCC
tinha terminado”, relata. A situação mudou a partir do processo de Marcello Clemente da articulação política da

“comissão representativa”, que impulsionou um novo movimento pelas correções no PCC.
O servidor conta que o movimento realizou um abaixo assinado com mais de trezentas assinaturas, e que, com

parceria do sindicato, produziu informativos quase diários sobre Grupo de Trabalho da Carreira, panfletos, faixas e
outros materiais para mobilizar os demais auxiliares operacionais “O sindicato ajudou bastante com os materiais. E

a Comuns [Diretoria de Comunicação Social da Uerj] também ajudou, dando espaço para nossos informes e
contribuindo para organizar nossa campanha”, conta.

Plano de Cargos e Carreira: uma conquista que tem história

A aprovação de um plano de carreira para
os técnico-administrativos da Uerj foi uma
conquista histórica. Pela primeira vez, desde
a inauguração da universidade em 1950, os
servidores têm uma perspectiva de evolução
profissional assegurada.

Muito trabalho e mobilização foram neces-
sários para que, em primeiro lugar, o debate
acontecesse dentro da universidade, e para que
a reivindicação fosse reconhecida pela institui-
ção como, realmente, justa e importante. Foi
preciso também muita organização e unidade

“Sonho que se sonha só, é só um sonho que se sonha só. Mas sonho que se sonha junto é realidade.”
Raul Seixas

para concretizar a proposta dos trabalhadores.
Depois de muita luta, o Conselho Univer-

sitário aprovou em 2005 o Plano de Carreira
com mudanças signif icativas como por
exemplo a entrada dos aposentados, redução
no tempo para o enquadramento inicial e a
titulação. Essas mudanças foram insuficien-
tes para atender todas as demandas dos ser-
vidores. Contudo o Conselho Universitário se
comprometeu a corrigir essas distorções, tão
logo o plano fosse aprovado.

Finalmente, em 29 de junho de 2006, o

Plano foi votado pelos deputados estaduais. Em
pouco mais de um ano, os conselheiros
técnico-administrativos conseguiram encami-
nhar nas sessões do Conselho, realizadas nos
dias 17 e 24 de agosto, as alterações reivindi-
cadas pelos servidores não contempladas no
texto original da lei aprovada pela Alerj.

A conquista da carreira foi uma vitória de
muita dedicação e luta. Os trabalhadores da
Uerj foram os atores principais dessa con-
quista, e têm muita história para nos contar.
Veja abaixo algumas delas.

MARCELLO CLEMENTE  entrou para o quadro de servidores da Uerj como auxiliar operacional no dia 22
de março de 1999. Seu primeiro desafio profissional foi  chefiar, até dezembro de 2003, o Almoxarifado Cen-
tral do HUPE. Hoje, trabalha na Seção de Logística das Informações de Material e faz parte da equipe res-
ponsável por toda movimentação, controle de estoque e suprimentos, cálculo de esgotamento, entre outras
funções essenciais ao hospital universitário. Marcello ouviu falar em plano de carreira já em 1999. Tinha
vontade de contribuir para discussão, mas não sabia muito bem de que maneira. Resolveu, então, escrever
uma carta apresentando suas propostas de mudança para a Divisão de Computação Científica - DICOM. “O
documento foi um apelo. Ele consistiu, basicamente, em duas páginas daquilo que achava que precisava
mudar. Não sei bem porque virou processo”, conta.

Mais tarde o servidor descobriu que não estava sozinho, “O Maurício [Oliveira da Silva], que trabalhava na DICOM,
na época, viu meu processo e fez contato para discutir as reivindicações que tinha apresentado. A partir daí a coisa
disparou, começamos a fazer contatos e várias reuniões, às vezes duas por semana”. Os servidores formaram um
grupo, chamado de “comissão representativa”, que procurou apoio do Sintuperj não apenas para votar no Conselho
Universitário à favor das propostas elaboradas pelos trabalhadores não contemplados pelo Plano de Cargos e Carreira,
mas também para construir uma campanha pela aprovação das mudanças desejadas.Marcello Clemente

Maurício Oliveira da Silva

Tânia Custódio

Foto Acervo SINTUPERJ
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